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PROCESSO: 0005409-02.2013.4.01.3600 
CLASSE: AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL (65) 
POLO ATIVO: Ministério Público Federal (Procuradoria) 
POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL e outros 
 
 
 

DECISÃO 
 
  
 

Trata-se de pedido incidental formulado pelo Ministério Público Federal em Ação Civil Pública

que move em Face da União Federal e Fundação Nacional do Índio – FUNAI, cujo objeto é para que: I - seja

constituído grupo técnico para identificação e demarcação da Terra Indígena Piripkura e encaminhamento ao

Ministério da Justiça; II - o Ministério da Justiça decida acerca do relatório decorrente da demarcação no prazo

legal; e III - seja determinado à FUNAI que mantenha equipe permanente de fiscalização na área.
 

Alega o Parquet que havia pedido nos autos, em sede de tutela antecipada, a prorrogação dos

efeitos da Portaria n.º 1.202, de 18 de setembro de 2018. Porém, na data de 27 de setembro de 2021, a FUNAI

juntou aos autos a Portaria nº 390/2021, que prorrogando os efeitos da primeira por 06 (seis) meses e cujo

prazo findou-se em 16 de março de 2022.
 

Ademais, o Ministério Público informou que, apesar de este juízo ter deferido tutela de urgência

para determinar a substituição dos integrantes do Grupo Trabalho para a demarcação da Terra Indígena

Piripkura (Id. 730528991), a parte requerida segue descumprindo tal determinação.
 

Requer, ao final, a prorrogação judicial da Portaria nº 390, de 16 de setembro de 2021, bem

como a intimação da FUNAI para cumprimento da decisão de Id. 730528991.
 

Decido.
 

De proêmio, convém destacar que a concessão da tutela de urgência é condicionada ao

preenchimento dos 3 (três) requisitos previstos no artigo 300 do Código de Processo Civil, quais sejam: 1)

existência de elementos que evidenciem a probabilidade de direito (fumus boni iuris); 2) a existência de perigo

de dano ou risco ao resultado útil do processo (periculum in mora); e 3) inexistência do perigo de

irreversibilidade dos efeitos da decisão.
 

Como é sabido, quando da análise da tutela provisória, seja de urgência ou de evidência, o

magistrado deve formar sua convicção com base em cognição sumária, ou seja, realizar uma análise superficial

e rasa da causa, de modo a lhe permitir, de imediato, pela análise dos fatos e documentos apresentados, a

prolação de decisão concedendo ou negando a tutela pretendida.

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Subseção Judiciária de Juína-MT

Vara Federal Cível e Criminal da SSJ de Juína-MT
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Ou seja, na tutela provisória há um juízo de probabilidade menor do que o exigido no juízo de

certeza da cognição exauriente, que se confirma ao final, após a produção de provas, quando do julgamento do

mérito.
 

Penso que existe plausibilidade jurídica nos pedidos antecipatórios formulados pelo MPF.
 

As provas carreadas nos autos são fartas em demonstrar sério e grave risco de degradação

ambiental e ocupação irregular pela qual passa a TI Piripkura, de modo que a não renovação da Portaria da

FUNAI somada a sua inércia no processo demarcatório, demonstraria um relaxamento na proteção indigenista

e ambiental, de modo a incentivar que terceiros adentrem à área novamente.
 

Importante destacar que as terras indígenas também contribuem significativamente para a

proteção do direito intergeracional ao meio ambiente equilibrado, cujo assento se encontra na Carta

Constitucional de 1988.
 

Ademais, convém ressaltar que a ocupação irregular da terra indígena em comento tem como

consequência a degradação do bioma amazônico de maneira desenfreada a desregulamentada, causando

danos muitas vezes irreversíveis á uma área de pertencimento dos povos originários.
 

Nesse sentido, é patente a ilegalidade na inércia da Fundação Nacional do Índio - FUNAI na

prorrogação do documento em questão.
 

Pelo exposto, DEFIRO o pleito ministerial e DETERMINO que a Fundação Nacional do Índio –
FUNAI edite Ato Normativo que prorrogue os efeitos da Portaria FUNAI n.º 390, de 16 de setembro de
2021, até o julgamento definitivo da presente Ação Civil Pública, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

multa diária de R$ 500 (quinhentos reais).
 

Ademais, a FUNAI deverá se manifestar, em igual período, acerca do cumprimento integral da

Decisão de Id. 730528991, juntando provas do alegado, sob pena de multa.
 

Com a resposta da parte requerida, abra-se vistas ao Ministério Público Federal. Após, volvam-

se conclusos os autos.
 

JUÍNA, 25 de março de 2022.
 
 
 

(Assinado digitalmente)
 

FREDERICO PEREIRA MARTINS
 

Juiz Federal
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